MODELO

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO (nome)

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, DURAÇÃO E

SEDE 
Art. 1. A Fundação (nome) é uma  entidade civil, com personalidade de direito privado, sem fins lucrativos
, com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, e reger-se-á pelo presente estatuto, pelo seu regimento interno e pela legislação aplicável.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, as denominações Fundação (nome) e Fundação equivalem-se no texto do presente Estatuto.
Art. 2. O prazo de duração da Fundação (nome) é indeterminado.
Art. 3. A Fundação tem sede na cidade de ____________, Estado de _________________ e poderá constituir escritórios de representação em outras cidades e unidades da federação, com atuação em qualquer parte do território nacional,
após regular aprovação do Conselho Curador e do Ministério Público.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES
          Art.4.  Inserir o rol das finalidades observando  que segundo o Art. 62 do CCB, a Fundação somente poderá constituir-se para fins de: I – assistência social;II – cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; III – educação; IV – saúde; V – segurança alimentar e nutricional; VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; VII – pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos; VIII – promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos;  IX – atividades religiosas; 

As finalidades não podem ter cunho lucrativo.

Os fins devem ter analogia ou conexão, devendo o instituidor designar qual será o principal.

A finalidade não pode ser genérica, devendo o instituidor designar de forma clara e individualizada quais as atividades serão por ela compreendidas, e seus objetivos devem ser voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social.

Outro ponto relevante, a ser observado, é se o patrimônio fundacional é suficiente para atingir os seus objetivos, devendo se proceder a estudo de viabilidade para a verificação desse valor.
As finalidades da Fundação estão especificadas na sua escritura de constituição. Em regra, não podem ser alteradas ou distorcidas, na medida em que representam a vontade do instituidor.

Nesse sentido, o artigo 67, I, II, do Código Civil, estabelece que a reforma do estatuto  deve ser deliberada por 2/3 dos competentes para gerir e representar a entidade e que não podem as mesmas  contrariar ou desvirtuar o seu fim.

Conforme o caso concreto, o Ministério Público admite a alteração estatutária das finalidades da fundação, mas apenas “para uma melhor especificação, definição ou abrangência no rol das finalidades originariamente concebidas pelo(s) instituidor(s)”.

Portanto, os fins de uma fundação são imutáveis em sua essência e qualquer alteração não deve e não pode contrariar os fins originalmente estabelecidos.

CAPÍTULO III

DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO
Art. 5. Para a consecução de suas finalidades, a Fundação Poderá:

(ATIVIDADES EXEMPLIFICATIVAS)

I-  celebrar convênios, acordos ou outros instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou internacionais, cujos objetivos sejam compatíveis com as finalidades da Fundação;

I-    realizar programas educacionais comunitários;

II- conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de especialidades devotados à geração e difusão de conhecimentos úteis ao processo de desenvolvimento da arte;

§1º – A Fundação dedicar-se-á exclusivamente às atividades descritas no presente estatuto, por intermédio da execução direta de seus projetos, programas e planos de ação, por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros; ou à prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins.


Art. 6. No desenvolvimento de suas atividades, a Fundação obedecerá aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da transparência, da publicidade, da economicidade, da razoabilidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião.

Parágrafo único : A sua escrituração se dará de acordo com as princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Art. 7.  A Fundação adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção de forma individual ou coletiva de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 8. O patrimônio da Fundação é constituído pela dotação inicial  descrita na escritura pública de constituição e  integralizada por seus instituidores, e por bens e valores que a este patrimônio venham a ser adicionados por doações feitas por entidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado ou pessoas físicas, com o fim específico de incorporação ao patrimônio.

§1º - Dependerão de aprovação do Conselho Curador e de autorização do Ministério Público (Curadoria de Fundações) os seguintes atos:

a) aceitação de doações e legados com encargos;

b) contratação de empréstimos e financiamentos;

c) remuneração de dirigentes;

d) alienação, oneração ou permuta de bens imóveis, para aquisição de outros mais rentáveis ou mais adequados à consecução de suas finalidades.
§2º – A Fundação, por deliberação do Conselho Curador, poderá destinar um percentual da sua receita para a criação de um fundo financeiro.

§3º – O fundo financeiro referido no parágrafo anterior poderá ser destinado à aquisição de bens imóveis, direitos, quotas em fundos de investimento ou ações, após regular autorização do Conselho Curador e aprovação do Ministério Público.
§4º – os bens e direitos da fundação só poderão ser utilizados para a realização dos objetivos estatutários, sendo permitida, porém, a alienação, a cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a consecução dos mesmos.

Art. 09.  A receita da Fundação será constituída:

I -  pelas rendas provenientes dos resultados de suas atividades;

II – pelos usufrutos  que lhe forem constituídos;

III– pelas rendas provenientes dos títulos, ações ou ativos financeiros de sua propriedade ou operações de crédito;

IV – pelas contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras;

V- pelas subvenções, dotações, contribuições e outros auxílios estipulados em favor da Fundação pela Administração Pública direta ou indireta;

VI – pelos rendimentos próprios dos imóveis que possuir;

VII – pelas doações e legados;

VIII – por outras rendas eventuais.
§1° - O patrimônio e os rendimentos da Fundação,  excetuados os que tenham especial destinação, serão empregados exclusivamente para o cumprimento e a manutenção das atividades que lhes são próprias e, quando possível, no acréscimo de seu patrimônio, tudo atendendo a critérios de segurança dos investimentos e manutenção de seu valor real.

CAPÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 10.  São órgãos da administração da Fundação:

I- Conselho Curador;    

II-Conselho Diretor;

III-Conselho Fiscal.

Parágrafo único - É permitido o exercício cumulativo das funções de integrantes dos Conselhos Curador e Diretor, limitado a 1/3 do número de integrantes do Conselho Diretor.
CASO HAJA INTERESSE EM REMUNERAR DIRIGENTES, ACRESCANTAR O SEGUINTE:
§1°. Os dirigentes da Entidade que atuem efetivamente na sua gestão executiva e aqueles que a ela prestam serviços específicos poderão ser remunerados, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação.
§ 2o  A remuneração dos dirigentes estatutários deverá obedecer às seguintes condições:   
I -  dirigentes não estatutários com vínculo empregatício: sem limitação legal de valor;

II - dirigentes estatutários: desde que a remuneração não seja superior a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo Federal.

  III - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3o (terceiro) grau, inclusive afim, de instituidores, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e      
IV - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo.      

V - O valor da remuneração será fixado pelo Conselho Curador da entidade, registrado em ata e comunicado ao Ministério Público.

VI – É admitida a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho.
§3.º para remunerar dirigentes, a Fundação deverá:
I - Aplicar suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente em território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
II - Apresentar certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de garantia do tempo de Serviço-FGTS;
III - Manter escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;

IV- Não distribuir resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;

V - Conservar em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;

 VI - Cumprir as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;

VII - Apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando da apresentação das prestação de contas anual ao Ministério Público.

§4°.Os membros da Fundação não respondem solidaria e/ou subsidiariamente pelas obrigações da entidade, quando exercidas com observância do presente estatuto e da legislação aplicável à espécie.
CAPÍTULO VI

DO CONSELHO CURADOR
Art. 11. O Conselho Curador será constituído por (indicar número) integrantes efetivos, com mandato de (estabelecer) anos, prorrogável (ou sem prorrogação) por uma gestão (ou sem limitação).

§2º - O Presidente e o Vice Presidente do Conselho Curador serão eleitos por seus pares, na reunião que der posse aos conselheiros.

§3º - Ocorrendo vacância, o  órgão deliberará para a sua recomposição plena e, na inércia, o Ministério Público indicará os integrantes.

§4º - Os novos integrantes do Conselho Curador serão eleitos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a contar da expiração dos mandatos anteriores.
Art. 12. Compete ao Conselho Curador:

I - eleger, dentre cidadãos de ilibada reputação e identificados com as finalidades da Fundação, seus próprios membros e Presidente, bem como deliberar sobre a substituição de seus membros.

II – eleger o Conselho Diretor e substituir seus membros;

III – eleger os integrantes do Conselho Fiscal;

IV – conceder licença aos integrantes do Conselho, bem como os integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal;

V- destituir, por voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, integrantes de quaisquer dos órgãos componentes da estrutura orgânica da Fundação;

VI – pronunciar sobre o planejamento estratégico da Fundação, bem como sobre os programas específicos a serem desenvolvidos;

VII – aprovar as prioridades que devem ser observadas na promoção e na execução das atividades da Fundação;

 VIII - Exercer a fiscalização  superior do patrimônio e dos recursos da fundação;

IX - deliberar sobre propostas de empréstimos que onerem os bens da fundação;

X– autorizar a aquisição, alienação a qualquer título, o arrendamento, a oneração ou o gravame dos bens móveis e imóveis da Fundação, após parecer do Conselho Fiscal, cuja decisão dependerá de posterior aprovação do Ministério Público;

XI - deliberar sobre proposta de incorporação, fusão, cisão ou transformação da Fundação;

XII - aprovar a realização de convênios, acordos, ajustes e contratos, bem como estabelecer normas pertinentes;

XIII- Aprovar a participação da Fundação no capital de outras empresas, cooperativas ou outras formas de associativismo, bem como organizar empresas cuja atividade interesse aos objetivos da Fundação, com a necessária aprovação do Ministério Público.

XIV - aprovar o quadro de pessoal e suas alterações, bem como as diretrizes de salários, vantagens e outras compensações;

XV - aprovar o Regimento Interno da Fundação e suas alterações, observada a legislação vigente;

XVI - deliberar em conjunto com o Conselho Diretor:

           a) sobre as reformas estatutárias;

b) sobre a extinção da Fundação;

XVII - contratar a realização de auditoria externa para adequada aferição da situação financeiro-patrimonial da entidade;

XVII - convocar reunião do Conselho Fiscal e do Conselho Diretor;

XIII - resolver os casos omissos deste Estatuto e do Regimento com base na analogia, equidade e nos princípios gerais do direito.

Art. 15. São atribuições do Presidente do Conselho Curador:

I – Dar posse ao Conselho Diretor da Fundação;

II - Convocar e presidir o Conselho Curador;

II - fazer a interlocução do colegiado com a instância executiva da Fundação;
Art. 16. O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, mediante convocação por escrito de seu presidente, e, extraordinariamente, quando convocado pela mesma autoridade, por 2/3 dos Curadores ou pelo Ministério Público.

(pauta sugerida)

I - deliberar sobre a dotação orçamentária da Fundação;

II - definir a política e estratégia institucionais a serem adotadas no ano subsequente;  

III - tomar conhecimento do relatório das atividades e julgar a prestação de contas do ano encerrado, após parecer do Conselho Fiscal;

IV - eleger seus próprios integrantes e Presidente, bem como os integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal, quando for o caso;

Parágrafo único – O Conselho de Curadores somente deliberará com a presença de pelo menos 2/3 de seus integrantes, e suas decisões, ressalvados os casos expressos em lei, nesse Estatuto ou no regimento Interno, serão tomadas pela maioria simples de votos dos integrantes presentes e registradas em atas, cabendo ao presidente o voto de desempate. As atas serão submetidas a aprovação do Ministério Público para posterior registro.

Art. 18. As convocações para as reuniões ordinárias e extraordinárias serão feitas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, mediante correspondência pessoal, fax, e-mail ou por outro sistema de transmissão de dados, com indicação da pauta a ser tratada.

Art. 19 – Os Conselheiros do Conselho Curador e Conselho Fiscal poderão pedir o seu desligamento da Fundação ou serem destituídos de seus cargos, de forma compulsória, por decisão do primeiro órgão colegiado, caso incorram em conduta grave, assim entendida, exemplificadamente:

A- obtenção de vantagens ou benefícios pessoais em razão da condição de conselheiro;

B- infração às normas do presente Estatuto ou do Regimento Interno;

D- prática de condutas que possam afetar, direta ou indiretamente, a boa imagem e a reputação da Fundação;

E- ausência injustificada a três reuniões consecutivas;

F- prática de falta grave, assim reputada pelo Conselho Curador.

§1°- A destituição do Conselheiro deverá ser aprovada por 2/3 dos membros do Conselho Curador, salvo na hipótese da letra “E”, quando o desligamento será automático;

§2° - Ao conselheiro acusado de conduta grave, será assegurada a oportunidade para o oferecimento de defesa escrita ou oral.

CAPÍTULO VII

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 20. O Conselho Diretor, órgão de administração e execução da Fundação, é composto de Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente e Diretor Administrativo-Financeiro, eleitos pelo Conselho Curador para mandato de ... (utilizar o mesmo critério do Conselho Curador)

§1º - O Diretor Presidente é o Presidente da Fundação. 

§ 2º - Em caso de vacância no Conselho Diretor, o Conselho Curador reunir-se-á, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para eleger o substituto, que preencherá a vaga pelo tempo restante de mandato.

§3º- Caberá ao Diretor Vice-Presidente substituir o Diretor Presidente em caso de ausência e, enquanto não se realizar a eleição de que trata o §2°, em caso de vacância.

§4°- Os novos integrantes do Conselho Diretor serão eleitos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a contar da expiração dos mandatos anteriores.
 §5° - Os membros da Diretoria Executiva poderão ser destituídos de seus cargos, no curso de seus respectivos mandatos, mediante deliberação fundamentada do Conselho Curador.

§ 6º - Os integrantes do Conselho Fiscal, caso eleitos para o Conselho Diretor, serão afastados e substituídos nos respectivos órgãos colegiados. É permitido, no entanto, o exercício cumulativo das funções de integrante dos Conselhos Curador e Diretor limitado a 1/3 do número de integrantes do Conselho Diretor.
 
Art. 21. O Conselho Diretor reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente, pela maioria de seus integrantes ou, ainda, pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Fiscal, sendo suas decisões,  ressalvados os casos expressos em Lei, neste Estatuto ou no Regimento Interno, tomadas por voto da maioria simples.

Parágrafo único - A convocação para as reuniões do Conselho Diretor será feita com antecedência mínima de 2 (dois) dias, mediante correspondência pessoal, fax, e-mail ou por outro sistema de transmissão de dados, com especificação da pauta a ser tratada.

Art. 22.  Compete ao Conselho Diretor:

I - elaborar e executar o programa anual de atividades, o planejamento estratégico e programas a serem desenvolvidos pela Fundação;

II - elaborar e propor alterações no Estatuto e no Regimento Interno da Fundação, submetendo-as à aprovação do Conselho Curador;

III - cumprir e fazer cumprir o Estatuto, o Regimento Interno e as normas e deliberações do Conselho Curador;

IV - realizar convênios, acordos, ajustes e contratos, inclusive os que constituem ônus, obrigações ou compromissos para a Fundação, ouvido o Conselho Curador;

V - elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e o respectivo demonstrativo de resultados do exercício findo, bem como balancetes semestrais para acompanhamento da situação financeiro-patrimonial da entidade

VI - elaborar o orçamento anual, submetendo-o à aprovação do Conselho Curador;

VII - entrosar-se com instituições públicas e privadas, tanto no País como no exterior, para mútua colaboração em atividades de interesse comum;

VIII - elaborar e remeter ao Ministério Público (Curadoria de Fundações), anualmente, dentro do prazo de seis (06) meses a contar do término do exercício financeiro, suas contas e balanços, bem como relatórios circunstanciados da atividade e da situação da entidade no respectivo exercício;

IX - propor ao Conselho Curador a criação ou extinção das unidades de que trata o art. 5°.

X - propiciar aos Conselhos Curador e Fiscal as informações e os meios necessários ao efetivo desempenho de suas atribuições;

XI - propor e submeter à aprovação do Conselho Curador o quadro de pessoal e suas alterações, bem como diretrizes de salários, vantagens e outras compensações do pessoal;

XII - expedir normas operacionais e administrativas necessárias às atividades da Fundação;

XIII - convocar reuniões do Conselho Curador e do Conselho Fiscal; 

XIV- em conjunto com o Conselho Curador, deliberar:

          a) sobre as reformas estatutárias;

          b) sobre a extinção da Fundação;
Art. 23. Compete ao Diretor-Presidente:

I - representar a Fundação, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

II - orientar, dirigir e supervisionar as atividades da Fundação;

III - convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

IV - assinar, juntamente com o Diretor Administrativo-Financeiro cheques e ordens de pagamento, bem como quaisquer documentos relativos às operações ativas, inclusive a movimentação bancária e outras aplicações financeiras da Fundação;

V - assinar convênios, acordos, ajustes e contratos com entidades públicas e privadas ou com pessoas físicas, com o intuito de assegurar a plena realização dos objetivos da Fundação, observado o disposto no art. 8°, §1°, bem como a orientação estabelecida pelo Conselho Curador;

VI - manter contatos e desenvolver ações junto a entidades públicas privadas para obtenção de recursos, doações, empréstimos e estabelecimento de acordos e convênios que beneficiem a Fundação;

VII - admitir, promover, transferir e dispensar empregados da Fundação;

VIII - elaborar e apresentar ao Conselho Curador o relatório anual e as respectivas demonstrações financeiras do exercício findo.

Art. 24. Compete ao Diretor Vice-Presidente:

I - colaborar com o Diretor Presidente e substituí-lo em suas faltas ou impedimentos;

II - assumir o mandato do Diretor Presidente, em caso de vacância, até o seu término.

Art. 25. Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro:

I - supervisionar a elaboração do relatório anual de atividades, o planejamento estratégico e os programas a serem desenvolvidos pela Fundação; 

II - assinar, juntamente com o Diretor-Presidente, cheques e ordens de pagamento, bem como quaisquer documentos relativos às operações ativas, inclusive a movimentação bancária e outras aplicações financeiras da Fundação;

III - supervisionar e controlar as receitas, despesas e aplicações financeiras da Fundação;

IV - dirigir e fiscalizar a contabilidade da Fundação;

V - supervisionar a elaboração da prestação anual de contas e do balanço geral da Fundação;

VI - supervisionar a elaboração da proposta orçamentária para cada exercício, referente ao custeio da estrutura e administração da Fundação.

CAPÍTULO VII

DO CONSELHO FISCAL
Art. 26. O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização e controle interno,  será composto de 3 (três) integrantes titulares e 3 (três) suplentes, com mandato de ... (mesmo critério utilizado para os outros conselhos) anos, permitida uma reeleição, dentre pessoas que preferencialmente possuam formação acadêmica ou profissional compatível com a função. 
§ 1° -Os integrantes do Conselho Fiscal serão eleitos pelo Conselho Curador, em reunião convocada pera esse fim.
§ 2°- Serão eleitas as pessoas que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos Conselheiros presentes.
§ 3°- Os integrantes efetivos do Conselho Fiscal elegerão, entre si, o seu Presidente.
Art. 27. O conselheiro suplente substituirá o efetivo nas reuniões a que este não puder comparecer, cabendo-lhe, outrossim, ocupar o cargo em caso de vacância, completando o tempo de mandato do substituído.

Art. 28. Ocorrendo vaga na suplência do Conselho Fiscal, o Conselho Curador se reunirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para eleger o novo suplente.
Art. 29. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, mediante convocação por escrito de seu presidente e, extraordinariamente, quando convocado pela mesma autoridade, por 2/3 dos Curadores ou  pelo Ministério Público. As suas decisões serão tomadas por maioria simples de votos, ressalvados os casos expressos em Lei, neste Estatuto ou no Regimento Interno.

Parágrafo único - A convocação para as reuniões do Conselho Fiscal será feita com antecedência mínima de  5 (cinco) dias, mediante correspondência pessoal, fax, e-mail ou por outro meio de transmissão de dados, com indicação da pauta a ser tratada.

Art. 30. Perderá o mandato, o integrante do Conselho Fiscal que faltar a três reuniões consecutivas, ou a cinco alternadas, sem se justificar no prazo de 05 (cinco) dias, procedendo à sua substituição na forma prevista no art. 27.
Art. 31. Compete ao Conselho Fiscal:

I - examinar os livros contábeis, a documentação de receitas e despesas, o estado do caixa e os valores em depósito, com livre acesso aos serviços administrativos, facultando-lhe, ainda, requisitar e compulsar documentos;

II - emitir parecer sobre os aspectos econômico-financeiro e patrimonial, do relatório anual de atividades apresentado pelo Conselho Diretor da Fundação, bem como sobre a prestação de contas e o balanço patrimonial, encaminhando cópia ao Conselho Curador no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da elaboração;

III - emitir parecer sobre as questões que lhe foram submetidas pelos demais órgãos da Fundação;

IV - convocar, por voto da unanimidade de seus integrantes e justificadamente, reuniões do Conselho Curador ou do Conselho Diretor;

V - requisitar livros, documentos, contratos, convênios e quaisquer dados sobre a vida da Fundação, verificando se conformes a este Estatuto e revestidos das formalidades legais; 

VI - propor ao Conselho Curador a contratação de auditoria externa e independente, quando necessária;

VII - denunciar a existência de irregularidades ao Conselho Curador.

CAPÍTULO VIII

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO

Art. 32. O exercício financeiro da Fundação  coincidirá com o ano civil.
Art. 33. O Diretor Presidente da Fundação apresentará ao Conselho Curador, até 30 de outubro do ano anterior, a proposta orçamentária para o ano subsequente.

§1º - A proposta orçamentária será anual e compreenderá:

I - estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso;

II - fixação da despesa com discriminação analítica.

§2º - O Conselho Curador deverá, até o dia 30 de dezembro de cada ano, discutir, emendar e aprovar a proposta orçamentária do ano subsequente, não podendo majorar despesas sem indicar os respectivos recursos.

§3º - Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica o Conselho Diretor autorizado a realizar as despesas previstas.

§4º - Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será encaminhada  no prazo de 15 (quinze) dias ao  Ministério Público.
Art. 34.  A prestação anual de contas  será submetida  ao Conselho Curador até o dia 28 de fevereiro de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior.

§ 1º - A prestação anual de contas conterá, dentre outros, os seguintes elementos:

I - relatório circunstanciado de atividades;

II - balanço patrimonial;

III - demonstração de resultados do exercício;

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos;

V - relatório e parecer de auditoria externa;

VI - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada;

VII - parecer do Conselho Fiscal.
§ 2º - Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será encaminhada ao órgão competente do Ministério Público.
§3°- A prestação anual de contas  observará as seguintes normas:

I- os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da Fundação, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-as à disposição para o exame a qualquer cidadão;

III- a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentemente se for o caso, para exame de suas contas e também, para a verificação da aplicação dos eventuais recursos objeto de termo de Parceria, conforme previsto em regulamento;

IV- A auditoria independente deverá ser realizada por pessoa física ou jurídica habilitada pelos Conselhos Regionais de Contabilidade.

IV- a prestação de contas de todos os recusros e bens de origem pública recebidos será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

§4° - A prestação de contas deverá ser apreciada pelo Conselho Curador no prazo de 30 (trinta) dias, e, nos 10 (dez) dias subsequentes, encaminhada ao Ministério Público.

CAPÍTULO IX
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO

Art. 35. O estatuto da Fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta do Presidente do Conselho Curador, do Diretor-Presidente, ou de pelo menos três integrantes de seus Conselhos Curador e Diretor, desde que:


 I - a alteração ou reforma seja discutida em reunião conjunta dos integrantes de seus Conselhos Curador e Diretor, presidida pelo presidente do primeiro, e aprovada, no mínimo, por 2/3 (dois terços) dos votos da totalidade de seus integrantes;


II - a alteração ou reforma não contrarie ou desvirtue as finalidades da Fundação;

III - seja a reforma aprovada pelo órgão competente do Ministério Público.

CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

Art. 36. A Fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seus Conselhos Curador e Diretor, aprovada no mínimo por 2/3 (dois terços) dos votos da totalidade de seus integrantes em reunião conjunta, presidida pelo presidente do primeiro, quando se verificar, alternativamente:


I - a impossibilidade de sua manutenção;

II- que a continuidade das atividades não atenda ao interesse público e social; e

III - a ilicitude ou a inutilidade dos seus fins.

Art. 37- No caso de extinção da Fundação, o Conselho Curador, sob acompanhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá a sua liquidação, realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dívidas e todos os atos e disposições que se estimem necessários.

§1°- Terminado o processo, o patrimônio residual da Fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres,  que se proponha a fim igual ou semelhante.

§2°-  Na hipótese de a Fundação obter, e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido para outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma lei,preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Art. 38 -  O órgão competente do Ministério Público deverá ser notificado pessoalmente de todas as fases do procedimento de extinção da Fundação. 

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39. O mandato da primeira composição dos Conselhos Curador e Fiscal, bem como da Diretoria executiva será de xxxxx anos, contados da posse desses integrantes, em reunião extraordinária convocada especialmente para esse fim.
Art. 40 O corpo de empregados da Fundação será admitido, mediante processo de seleção, sob o regime preconizado pela Consolidação das Leis do Trabalho, complementada pelas normas internas da instituição. 
Art. 41. O órgão competente do Ministério Público, na hipótese de fundados indícios de irregularidades na Fundação, poderá contratar, às expensas desta, o serviço de auditoria independente para apuração dos fatos.

Art. 42. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às reuniões dos conselhos da Fundação, com direito de discutir as matérias em pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da estrutura da Fundação.

Parágrafo único. A Fundação dará ciência ao órgão competente do Ministério Público do dia, hora e local designados para suas sessões ordinárias e extraordinárias, num prazo nunca inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião.


Art. 43. As reuniões dos órgãos da Fundação serão registradas em livros próprios, devendo ser remetidas cópias ao Ministério Público (Curadoria de Fundações), para aprovação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art.44 O exercício das funções de integrante do Conselho Curador, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva nãopoderá ser executado por procuração, uma vez que serão atos personalíssimos.
Art. 45. A Fundação manterá a escrituração contábil e fiscal em livros próprios, revestidos das formalidades legais e capazes de assegurar a sua exatidão. 

Art. 46. A Fundação poderá ser identificada por um símbolo ou logomarca à escolha da maioria do Conselho Curador.


Art. 47. Este estatuto entrará em vigor por ocasião de seu registro junto ao Cartório competente.

� Encontramos a definição de Entidade Sem fins Lucrativos no art. 12, § 3 da Lei  9.532/1997 - Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais.      � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm" \l "art12%C2%A73" �(Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)�


� opcional


� Art. 33, I da Lei 13.019/2014.


�	 Art. 67. Para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a reforma:


	I – seja deliberada por 2/3 (dois terços) dos componentes para gerir e representar a fundação;


	II – não contrarie ou desvirtue o fim desta;


	III – seja aprovada pelo órgão do Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.


�	 Idem. 


�	Possibilita a qualificação como OSCIP


�             Art. 33, IV da Lei. 13.019/2014


�	Idem


�	A Escritura Pública de Constituição deve definir objetivamente o patrimônio inicial que receberá personalidade jurídica. A documentação contábil  da entidade deverá detalhar e atualizar pwrmanentemente esse patrimônio com absoluta exatidão.


�	A criação de um fundo financeiro para a fundação é importante nos casos em que  a entidade é instituída com capital pouco expressivo. O incremento do capital ocorrerá com o tempo, com a destinação de um percentual de toda captação de recursos para um fundo financeiro.


�	Essa regra garante que todo o patrimônio da fundação seja direcionado exclusivamente às atividades sociais dispostas no Estatuto, e não para atividades diversas, que eventualmente não sejam de interesse social. É o que ocorre, por exemplo, com a dúvida de alguns dirigentes sobre a possibilidade ou não da fundação ser fiadora de um dirigente ou colaborador da entidade. A prática é vedada, especialmente se o Estatuto dispuser que o patrimônio será aplicado tão -somente nas finalidades estatutárias.


�	Requisito para obtenção de isenções fiscais e títulos de utilidade pública.


� A constituição de Conselho Fiscal ou órgão equivalente dotado de atribuição para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil sobre as operações patrimoniais realizadas pelas entidades é   regra expressa no Art. 33, II da lei. 13.019/2014.


�	Não há norma legal que discipline o número de cargos para integrar o Conselho Curador. O objetivo, no entanto, é que seja um órgão colegiado, e, como tal, com no mínimo três membros. O prazo de mandato é também de livre  disposição do instituidor. Recomenda-se que não seja inferior a três anos, pois não permitirá o desenvolvimento de um projeto de gestão, e nem superior a seis anos, pois implicaria em sinais de perpetuidade no cargo, Deve ainda o instituidor definir se os Conselheiros poderão ser reconduzidos ao cargo ou não. Recomenda-se a possibilidade de uma recondução sucessiva, pois permitirá a escolha daqueles conselheiros que mais se dedicaram à entidade. As reconduções sucessivas, no entanto, importam em perpetuidade no cargo o que não é aconselhável, a não ser que sejam eles os próprios instituidores, pois em relação aos mesmos, a experiência tem demonstrado que o amor à causa social, materializada com a destinação de patrimônio considerável, é incondicional.


�	É usual que o instituidor seja o presidente do conselho curador vitaliciamente pela mesma razão exposta no item anterior, ou mesmo que se defina que a presidência do mesmo caiba aos seus herdeiros.


�	Muito embora não haja disposição legal específica a esse respeito, é recomendável que o ocupante de um cargo não exerça outro. É relevante a independência e a imparcialidade nos integrantes dos cargos de uma Fundação, pois isso permitirá maior controle da gestão e mais transparência na entidade. V. § 1.º do art. 143 da Lei 6.404/76


�	Redação por exigência fiscal.


�	Possibilita a qualificação como OSCIP (art. 4°,VII,c da Lei 9.790/99).


�	Determinação expressa pelo art. 19 § 2° do Decreto 3.100/99


�	Possibilita a qualificação como OSCIP


�	Conforme disposição do art. 67 do CCB


�            Exigência do art. 33, III da Lei. 13.019/2014


�	 Conforme  art. 4°, V da Lei 9.790/99











LEGISLAÇÃO:





CCB - CAPÍTULO III - DAS FUNDAÇÕES


Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la.


Parágrafo único. A fundação somente poderá constituir-se para fins de:        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015)�


I – assistência social;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


II – cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


III – educação;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


IV – saúde;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


V – segurança alimentar e nutricional;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


VII – pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


VIII – promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos;        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


IX – atividades religiosas; e        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


X – (VETADO).        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art1"�(Incluído pela Lei nº 13.151, de 2015)�


Art. 63. Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão, se de outro modo não dispuser o instituidor, incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante.


Art. 64. Constituída a fundação por negócio jurídico entre vivos, o instituidor é obrigado a transferir-lhe a propriedade, ou outro direito real, sobre os bens dotados, e, se não o fizer, serão registrados, em nome dela, por mandado judicial.


Art. 65. Aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularão logo, de acordo com as suas bases (art. 62), o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação da autoridade competente, com recurso ao juiz.


Parágrafo único. Se o estatuto não for elaborado no prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo prazo, em cento e oitenta dias, a incumbência caberá ao Ministério Público.


Art. 66. Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado onde situadas.


§ 1º Se funcionarem no Distrito Federal ou em Território, caberá o encargo ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art2"�(Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015)�


§ 2o Se estenderem a atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público.


Art. 67. Para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a reforma:


I - seja deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação;


II - não contrarie ou desvirtue o fim desta;


III – seja aprovada pelo órgão do Ministério Público no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, findo o qual ou no caso de o Ministério Público a denegar, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.        �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art3"�(Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015)�


Art. 68. Quando a alteração não houver sido aprovada por votação unânime, os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministério Público, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em dez dias.


Art. 69. Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou semelhante.





_____________________________________________________________________________________





CONSTITUIÇÃO FEDERAL





SEÇÃO II�DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR


Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;


II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;


III - cobrar tributos:


a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;


b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;                               � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc03.htm" \l "art2%C2%A72" �(Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)�


c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;                              � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm" \l "art1" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)�


IV - utilizar tributo com efeito de confisco;


V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;


VI - instituir impostos sobre:                              � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc03.htm" \l "art2%C2%A72" �(Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)�


a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;


b) templos de qualquer culto;


c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;


d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.


______________________________________________________________________


REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES





LEI 9.790/1997 – Altera Legislação Tributária Federal e dá outras providências


Art. 12. Para efeito do disposto no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm" \l "art150vic" �art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição�, considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos.       � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2189-49.htm" \l "art1" �(Vide artigos 1º� e � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2189-49.htm" \l "art2" �2º da Mpv 2.189-49, de 2001)�        � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2158-35.htm" \l "art13" �(Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)�       � HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1802&processo=1802" �(Vide ADI 1802)�


§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.


§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão obrigadas a atender aos seguintes requisitos:


a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, exceto no caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva e desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3o e 16 da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm" \l "art4" �(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)�


b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;


c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;


d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;


e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;


f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes; 


g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de suas atividades, ou a órgão público;


h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere este artigo.


§ 3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais.      � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718.htm" \l "art12%C2%A73" �(Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)�


§ 4o  A exigência a que se refere a alínea “a” do § 2o não impede:      � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art18" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatício; e      � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art18" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art18" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


§ 5o  A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 4o deverá obedecer às seguintes condições:     � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art18" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3o (terceiro) grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e      � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art18" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo.      � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art18" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


§ 6o  O disposto nos §§ 4o e 5o não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho.       � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art18" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)� 





_____________________________________________________________________________________





Art. 29.  A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm" \l "art22" �arts. 22� e � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm" \l "art23" �23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991�, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:


I – não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações;          � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13151.htm" \l "art6" �(Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015)� 


II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;


III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;


IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;


V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;


VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;


VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;


VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm" �Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.�


§ 1o  A exigência a que se refere o inciso I do caput não impede:        � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art6" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatício;          � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art6" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal.        � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art6" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


§ 2o  A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes condições:          � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art6" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3o (terceiro) grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e             � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art6" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo.            � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art6" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


§ 3o  O disposto nos §§ 1o e 2o não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornad


as de trabalho.           � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12868.htm" \l "art6" �(Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)�


Art. 30.  A isenção de que trata esta Lei não se estende a entidade com personalidade jurídica própria constituída e mantida pela entidade à qual a isenção foi concedida.








DA REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES





A remuneração de dirigentes das organizações que compõem o chamado Terceiro Setor é um tema que continua gerando muitas dúvidas.


Mesmo após as novidades trazidas pela legislação nos últimos anos, diversas pessoas continuam questionando sobre a possibilidade de os membros dos órgãos administrativos das � HYPERLINK "http://nossacausa.com/como-criar-uma-associacao-conceito-e-procedimentos/" \t "_blank" �associações� e � HYPERLINK "http://nossacausa.com/como-criar-uma-fundacao-conceito-e-procedimentos/" \t "_blank" �fundações� privadas receberem algum tipo de pagamento pelo trabalho desempenhado relativo à gestão dessas entidades.


Na verdade, nunca houve a proibição de se remunerar os cargos de gestão nas organizações do Terceiro Setor. Existia, sim, em determinadas leis, a imposição da não remuneração de dirigentes como requisito para a concessão de títulos, como a � HYPERLINK "http://nossacausa.com/revogada-a-qualificacao-de-utilidade-publica-federal/" \t "_blank" �Lei de Utilidade Pública Federal (Lei nº 91/35)� que foi revogada em 2015, e para a obtenção de � HYPERLINK "http://materiais.nossacausa.com/webinar-imunidades-e-isencoes-tributarias-para-as-osc/" \t "_blank" �isenções tributárias�, conforme dispunha a � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9532.htm" \t "_blank" �Lei nº 9.532/97 �que disciplina as condições para a isenção do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro líquido (CSLL), que foi alterada por duas vezes também em 2015.


Desta forma, de acordo com a legislação vigente, as associações e fundações privadas, independente de possuir qualquer titulação (OSCIP, OS, CEBAS) podem remunerar seus dirigentes, desde que não participem de campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais sob quaisquer meios ou formas, e atuem em pelo menos uma das seguintes áreas:


Promoção da assistência social


Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico


Promoção gratuita da educação


Promoção gratuita da saúde


Promoção da segurança alimentar e nutricional


Defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável


Promoção do voluntariado


Promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza


Experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito


Promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar


Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais


Estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades acima


Estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte.





Evidente que é necessário observar os critérios e limites estipulados para a realização do pagamento e a definição do valor da remuneração:


– Primeiro, a remuneração é prevista apenas para os dirigentes que atuem efetivamente na gestão executiva das organizações, não alcançando, portanto, aqueles que possuem o cargo mas que nem aparecem na instituição.


– Em segundo lugar, o valor a ser pago aos dirigentes deve corresponder ao que é praticado pelo mercado na região ou área onde a entidade atua. Ou seja, não deve servir de parâmetro o valor pago a um gestor de uma organização de grande porte situada em São Paulo, para estipular a remuneração de um dirigente em uma modesta entidade sediada no sertão da Bahia, por exemplo.


– Por fim, o valor dessa remuneração precisa ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade (assembleia geral, conselho curador/deliberativo/consultivo), devendo a decisão ser registrada em ata, e em se tratando de fundações, também ser comunicada ao Ministério Público.


Utilizando-se a analogia com as empresas comerciais, os dirigentes que forem contratados para realizar a gestão das entidades devem ser remunerados através de carteira assinada, pelo regime CLT. Já, aqueles dirigentes fundadores ou associados, ocupantes dos cargos previstos nos estatutos (presidente, vice-presidente, diretor, etc.) devem ser remunerados mediante pró-labore. Deixamos claro que a forma de remuneração dos dirigentes não foi definida na legislação, e essas sugestões apenas representam nossa interpretação sobre o assunto.


Outro questionamento bastante comum por parte das entidades diz respeito à remuneração dos dirigentes nas parcerias disciplinadas pela � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm" \t "_blank" �Lei nº 13.019/14�, conhecida como o � HYPERLINK "http://materiais.nossacausa.com/ebook-guia-do-mrosc" \t "_blank" �Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC)�, que passou a permitir explicitamente o pagamento da equipe da OSC envolvida na execução do projeto ou da atividade.


Inicialmente, é importante frisar que os recursos públicos repassados nessas parcerias devem ser aplicados nas metas previstas no � HYPERLINK "http://nossacausa.com/plano-de-trabalho-liberacao-de-recursos-e-movimentacao-financeira/" \t "_blank" �plano de trabalho�, visando a consecução do objeto pactuado entre a � HYPERLINK "http://nossacausa.com/mrosc-fim-da-confusao-normativa-na-relacao-com-o-poder-publico/" \t "_blank" �administração pública e as OSCs�, e não na sustentação financeira das entidades, e muito menos na remuneração dos cargos diretivos dessas instituições.


No entanto, se um dirigente compõe a equipe incumbida de realizar as ações previstas na parceria, e exerce, por exemplo, atividades de coordenador, de médico, de pesquisador, de professor, de assistente social, etc., poderá ser remunerado nas mesmas condições e valores previstos para os outros profissionais que realizem trabalho similar. Isso significa que a remuneração na parceria ocorrerá em virtude do serviço realizado pelo profissional, e não pelo simples fato de essa mesma pessoa ser um dirigente da entidade.


Em resumo, esse dirigente poderá, ao mesmo tempo, ser remunerado pelo cargo de gestão que ocupa e exerce de forma efetiva (pagos com recursos próprios da entidade), e também receber pagamentos pelas atividades profissionais exercidas na execução das parcerias (custeados com recursos públicos, desde que previstos no plano de trabalho), devendo ser observado se há choque ou incompatibilidade com a carga horária de trabalho, para que seja aplicada a proporcionalidade na remuneração.


Mesmo com a revogação da Lei nº 91/35 (UPF) e as alterações ocorridas na Lei nº 9.352/97, antes de proceder as reformas nos estatutos excluindo a vedação de remuneração de dirigentes (se houver), e de começar a efetuar os pagamentos, é importante verificar se existem leis estaduais e municipais ou resoluções e portarias vigentes que ainda trazem, mesmo que de forma equivocada, tal proibição como requisito para a concessão de títulos de utilidade pública nas esferas estaduais e municipais, ou para o cadastro das entidades nos conselhos de políticas públicas.











Gustavo Justino de Oliveira*� HYPERLINK "http://escolaaberta3setor.org.br/artigos/panorama-geral-de-remuneracao-dos-dirigentes-do-terceiro-setor-alteracoes-introduzidas-pela-lei-n-o-13-15115/" \l "_ftn1" �[1]�


 A remuneração dos dirigentes das organizações da sociedade civil é tema que sempre gerou debate entre estudiosos e agentes do Terceiro Setor e, nos últimos anos, tem-se assistido a um movimento legislativo de uniformização da permissão legal para remuneração do corpo gerencial e operacional do Terceiro Setor.


O recentíssimo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, instituído pela Lei n.º 13.019/14 e ainda em período vacatio legis� HYPERLINK "http://escolaaberta3setor.org.br/artigos/panorama-geral-de-remuneracao-dos-dirigentes-do-terceiro-setor-alteracoes-introduzidas-pela-lei-n-o-13-15115/" \l "_ftn2" �[2]�, conferiu tratamento expresso à capacitação técnica e operacional das entidades, inclusive como um dos requisitos para a celebração dos termos de colaboração e de fomento. A possibilidade de remuneração é compreendida como um dos fatores que influenciam na busca pela profissionalização do Terceiro Setor.


Em princípio, não há qualquer incompatibilidade conceitual, tampouco restrição decorrente da lei civil e administrativa, a que uma entidade de fins não econômicos remunere seus dirigentes, desde que, evidentemente, esta remuneração não se caracterize como distribuição de lucros.


No entanto, a falta de sistematização do quadro normativo que rege a atuação das entidades Terceiro Setor torna o tema bastante complexo. Dentre as normas que regem a atuação dessas entidades, pode-se citar: a) a Lei Federal n.º 91, de 28 de agosto de 1935, que determina as regras pelas quais as sociedades são declaradas de utilidade publica; b) a Lei Federal n.º 9.637/98, sobre a qualificação como Organização Social (OS); c) a Lei Federal n.º 9.790/99, que dispõe sobre a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP); d) a Lei Federal n.º 9.532/97, referente às regras tributárias; e e) a Lei Federal n.º 12.101/09, que disciplina a Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS).


Não bastasse isso, as organizações também se submetem a resoluções de conselhos municipais de assistência social e a instruções normativas do Fisco de todos os entes federativos, que por ocasiões contêm disposições conflitantes com a legislação federal na temática da remuneração aos dirigentes.


Em razão disso, a opção pela remuneração diretiva deve ser precedida de uma análise coerente e sistemática da legislação, o que se faz iniciando pelas Leis nº 9.637/98 e 9.790/99. Esses diplomas legais estabelecem, como requisito básico para que a entidade obtenha a qualificação como Organização Social ou Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, que ela não tenha fins lucrativos, é dizer, não distribua excedentes financeiros a seus membros. Nesse sentido são as disposições dos artigos 2º, inciso I, letra “b” da Lei nº 9.637/98 e 1º, §1º da Lei nº 9.790/99.


Porém, a distribuição de lucros não pode ser confundida com remuneração de dirigentes, a qual decorre de uma legítima contraprestação por serviços efetivamente prestados. O fato de uma organização constituir-se como entidade sem fins lucrativos não é impedimento a que seja estabelecida uma remuneração ao corpo dirigente, a qual tem a natureza de retribuição pelos serviços exercidos com vistas ao atendimento de necessidades básicas de subsistência.


As disposições expressas das Leis nº 9.637/98 e 9.790/99 vêm reforçar esse entendimento pela ausência de incompatibilidade entre a finalidade não-lucrativa e a remuneração de dirigentes, deixando claro que as entidades que desejem obter qualificação como OS ou OSCIP podem optar pela instituição de remuneração, conforme preceitos contidos nos  artigos 4º, inciso V, da Lei nº 9.637/98 e 4º, inciso VI, da Lei nº 9.790/99, mas dentro dos limites e critérios fixados no contrato de gestão e no termos de parceria. Corroborando com isto, a Lei n.º 10.637/02 afirma de forma expressa que a remuneração da direção das Organizações Sociais e das OSCIP’s não impede a imunidade ou isenção tributária.


Por outro lado, a legislação pertinente à utilidade pública, ao CEBAS e às imunidades e isenções tributárias manifestavam-se proibitivamente à remuneração até que sobreveio a Lei n.º 12.868, de 15 de outubro de 2013, que introduziu regra permissiva de remuneração diretiva às pessoas jurídicas que pretendessem a certificação e a isenção.


Com o advento da mencionada norma, as pessoas jurídicas sem fins lucrativos de educação ou de assistência social, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis, nos termos dos artigos 12 e 15 da Lei n.º 9.532/97, bem como as entidades beneficentes de assistência social, regidas pela Lei n.º 12.101/09, passaram a poder remunerar os dirigentes em duas hipóteses: (i) aos dirigentes não estatutários com vínculo empregatício, sem limitação legal de valor; e (ii) aos dirigentes estatutários, desde que a remuneração não seja superior a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo Federal.


Recentemente, outro permissivo foi inserido ao sistema normativo com a edição da Lei Federal n.º 13.151, de 28 de julho de 2015. A nova regra prevê que as associações assistenciais e as fundações sem fins lucrativos podem instituir salários aos dirigentes, desde que os dirigentes remunerados atuem efetivamente na gestão executiva e respeitem como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações. Tal regramento foi incluído, ainda, de forma inovadora, na Lei n.º 91/35 que trata da utilidade pública federal.


Ao que parece, a Lei n.º 13.151/15 lançou nova hipótese de remuneração dos dirigentes a ser aplicada às associações assistenciais e às fundações, mas tal regra merece algumas considerações.


A primeira observação que deve ser feita é a aparente restrição da remuneração a dois tipos de pessoas jurídicas, pois até então não havia distinção entre as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos. No caso das fundações, há que se concluir que todas elas estão englobadas na ressaltava legal, mas no que toca as associações assistenciais é preciso compreender quais entidades assim se constituem.


As associações assistenciais devem ser interpretadas por meio de uma visão finalística do diploma legal que as distinguiu, cuja natureza é de norma geral e cujo objetivo referiu-se à profissionalização de tais entidades. A Lei n.º 13.151/15, ainda, objetivou retirar a limitação legal dos fins para os quais as fundações poderiam ser instituídas, de modo que não há coerência lógica que o mesmo texto legislativo, ao passo em que amplia o campo de atuação das fundações e aumenta o ramo do mercado dos dirigentes que nelas poderão trabalhar, restrinja a profissionalização das associações. Além do mais, a legislação não pode fazer distinção entre pessoas jurídicas que tenham a mesma finalidade.


Desta feita, a expressão associações assistenciais deve ser interpretada ampliativamente para englobar qualquer associação que tenha como objeto atividade de relevância pública e social, nos mesmos termos atribuídos às fundações pela nova regra civilista.


A segunda observação diz respeito às pessoas que podem receber remuneração enquanto ocupam cargo de direção no âmbito das associações assistências e das fundações. De acordo com a Lei n.º 13.151/15, poderão ser remunerados os dirigentes que atuam efetivamente na gestão executiva. Os dirigentes são pessoas físicas integrantes dos órgãos de poder da entidade, qualificando-se como estatutários, se o cargo estiver previsto no Estatuto Social, ou não estatutários, na hipótese de ausência dessa previsão, caso em que firmam contrato de trabalho. Quanto à gestão executiva, entende-se como direção que acarrete na tomada e cominação de decisões. Ressalta-se que os conselheiros não são remunerados por possuírem expressa proibição legal, exceto quanto à ajuda de custo por reunião que participarem.


Portanto, conclui-se que as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, de interesse social podem remunerar seus dirigentes, desde que observem o limite salarial estipulado legalmente. Os dirigentes das fundações se submetem ao valor de mercado respectivo a sua área de atuação, assim como os integrantes das associações assistenciais. As associações civis e as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico poderão remunerar os dirigentes estatutários até 70% (setenta por cento) do teto remuneratório federal e os dirigentes não estatutários, sem limitação legal de valor, mas se recomenda a observação à prática do mercado. Já as organizações que queiram atuar apenas com a qualificação de Organização Social e OSCIP podem remunerá-los, mas dentro dos limites e critérios fixados no contrato de gestão e no termo de parceria, respectivamente.


Embora pareça trivial essa conclusão, há ainda um ponto que provoca justificados questionamentos acerca da possibilidade prática de que as entidades do terceiro setor remunerem seus dirigentes e continuem fazendo jus à CEBAS e às imunidades ou isenções tributárias. Isto porque a Lei n.º 12.101/09 preconiza como requisito para a CEBAS a inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, que são regulados por resoluções, enquanto à isenção ou imunidade tributária são regidas também por instruções normativas. Ocorre que estes atos normativos em muitos casos são anteriores à Lei n.º 12.868/13 e à Lei n.º 13.151/15.


Dessa forma, replicando a legislação anteriormente em vigor, muitos desses atos normativos estipulam regras que não mais estão de acordo com o quadro legislativo hoje vigente. Um dos pontos em que se verifica a existência dessa incompatibilidade é exatamente a questão da remuneração dos membros da diretora estatutária.


Efetivamente, as normas que preceituam os requisitos de inscrição de entidades de assistência social nos Conselhos Municipais e as instruções normativas do Fisco de qualquer ente federativo tendem a proibir a remuneração dos dirigentes estatutários das entidades sem fins lucrativos. No entanto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 12.868/2013 e pela Lei n.º 13.151/15, possibilitando a remuneração da diretoria estatutária, nenhum ente ou órgão federativo poderá exigir a limitação antes prevista, já que ela não mais existe posto sua revogação.










